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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Ana Paula Gomes Fonseca
André Araújo Pereira
Salvador Cañigueral
Sara Mariana Fonseca

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Instituto Politécnico Do Porto
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Escola Superior De Saúde (IPPorto)
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Farmácia
1.4. Grau:
Mestre
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._D10802_2016MFAR.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Farmácia/ Ciências Farmacêuticas
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
727
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
120
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
4 Semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
24
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
Não aplicável.
1.11. Condições específicas de ingresso.
Nos termos do DL nº 74/2006, de 24 de março, alterado pelo DL n.º 65/2018, de 16 de agosto, são
admitidos à candidatura ao ciclo de estudos conducente ao grau de Mestre em Farmácia:
Titulares do grau de licenciado em Farmácia ou outro curso na área das ciências da vida ou da saúde,
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ou equivalente legal;
Titulares de um grau académico superior estrangeiro conferido na sequência de um 1.º ciclo de
estudos organizado de acordo com os princípios do Processo de Bolonha por um Estado aderente ao
mesmo;
Titulares de um grau académico superior estrangeiro que seja reconhecido como satisfazendo os
objetivos do grau de licenciado pelo Conselho Técnico-científico;
Detentores de um currículo escolar, científico ou profissional que seja reconhecido como atestando
capacidade para realização deste ciclo de estudos pelo Conselho Técnico-científico;
1.12. Regime de funcionamento.
Diurno
1.12.1. Outro:
Não aplicável. 
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico do Porto.

1.14. Eventuais observações da CAE:
<sem resposta>

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Sim
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
Os docentes indicados como Coordenador e Vice-coordenadores do CE, têm perfil adequado,
encontram-se a tempo integral, têm doutoramento e uma coordenação funcional, bem como, um rico
e vasto currículo.
Na sua totalidade, o corpo docente cumpre os requisitos legais. O Mestrado em Farmácia
atualmente(2021/22) possuí um corpo docente a tempo integral e parcial que assegura a lecionação
do ciclo de estudos, academicamente qualificado (78% dos docentes tem o grau de doutor do total de
ETIs.
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Os membros do corpo docente (em tempo integral e parcial) são detentores de reconhecida
experiência e competência profissional na área fundamental do ciclo de estudos, além da
competência académica e experiência de ensino adequadas aos objetivos do ciclo de estudos.
A maioria dos docentes tem uma relação estável com a instituição.
A avaliação do desempenho do pessoal docente encontra-se definida.

2.6.2. Pontos fortes
Forte empenhamento da coordenação do ciclo de estudos.
A qualificação e desempenho científico do corpo docente. Apresentam uma lista de publicações
elevadas e recentes.
Disponibilidade dos docentes para acompanhar os estudantes.
Boa relação entre docentes e estudantes.

2.6.3. Recomendações de melhoria
Apesar do incremento da consolidação do corpo docente, o peso dos convidados neste ciclo de
estudos ainda é elevado. Este facto deverá ser corrigido pela ESS, assim que possível, através da
contratação de docentes de carreira.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
O pessoal não docente é qualificado para atender às necessidades do ciclo de estudos. 
Dos 40 trabalhadores da ESS, 17 detêm habilitações académicas superiores especializadas em áreas
importantes de apoio ao CE.
Pessoal não docente qualificado (com existência de mestres e licenciados), com oportunidades de
formação e
atualização profissional para atender às necessidades do ciclo de estudos.
3.4.2. Pontos fortes
A apreciação geral dos aspetos associados ao pessoal não docente é muito positiva, em que quatro
trabalhadores estão afetos no apoio às atividades laboratoriais.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Nada a recomendar
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4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Em parte

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
Há uma procura continuada do ciclo de estudos, embora com algumas oscilações, verificando-se um
aumento de candidaturas no
último ano letivo (2021/22), com preenchimento do número máximo de admissões.
Existe alguma diversidade nos perfis dos alunos em termos de formação de base e ocupação
profissional, sendo a quase maioria trabalhadores-estudantes.

4.2.2. Pontos fortes
Alunos fortemente motivados e alinhados com os objetivos do ciclo de estudos.
4.2.3. Recomendações de melhoria
Maior adesão dos estudantes, na resposta aos inquéritos pedagógicos e de satisfação, apesar da
adoção de diferentes estratégias implementadas pelo IPP e pela ESS.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Sim
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
De acordo com a informação constante do relatório, a taxa de conclusão do ciclo de estudos é
bastante alta. 
A ESS tem vindo a acompanhar os dados sobre a empregabilidade dos seus diplomados e a
informação apresentada no Guião de
Auto-avaliação é bastante satisfatória.

5.3.2. Pontos fortes
Existe monitorização adequada dos resultados académicos, o que permite a deteção de situações
que necessitem de
correção.
Os graduados, durante a visita, mencionaram que a realização do mestrado permitiu melhorar as
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suas situações profissionais, quer em termos de promoção, quer no ingresso em outras áreas e
mesmo na sua prossecução de estudos do 3º ciclo. 
5.3.3. Recomendações de melhoria
Nada a recomendar

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Sim
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Em parte
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
Os resultados das atividades científicas, tecnológicas e artísticas correspondem às necessidades do
CE.
Os docentes são membros e colaboram, no âmbito do presente ciclo de estudos, em vários centros de
investigação devidamente reconhecidos na área científica do ciclo de estudos, onde o pessoal
docente e discentes desenvolve as suas atividades. 
De realçar o CISA, centro de investigação criado em 2018, acreditado pela FCT e em grande
desenvolvimento científico. 
O corpo docente apresenta um nível bastante bom de publicações. As atividades científicas são
integradas em projetos e/ou parcerias nacionais e internacionais que foram
apresentados em conferências nacionais e internacionais e alvo de publicações em revistas
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científicas indexadas, indicadas neste relatório.

6.6.2. Pontos fortes
Número relevante de publicações de qualidade dos docentes envolvidos. 
6.6.3. Recomendações de melhoria
Continuar a desenvolver parcerias com instituições nacionais e internacionais, quer em contexto
académico, quer em contexto de investigação, quer em prestação de serviços à comunidade. 
Incrementar a mobilidade e internacionalização do corpo docente. 
Reforçar as estruturas de investigação próprias.
Em função da distribuição do serviço docente, reduzir carga horária dos mesmos e/ou haver
possibilidade de contratação de bolseiros de investigação em tempo integral.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Em parte
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Sim
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Sim

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
Bastante positivo o estabelecimento de protocolos de colaboração interinstitucionais com
Universidades, Laboratórios e Centros de Investigação, promovendo alguma participação em redes
internacionais na área do ciclo de estudos.
A percentagem de estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos é baixa, bem como a
percentagem de estudantes (incoming e outgoing) em programas internacionais de mobilidade.
O grau de participação de docentes em programas de mobilidade quer incoming quer outgoing é
baixa.

7.4.2. Pontos fortes
O mestrado em Farmácia tem recebido alguns estudantes internacionais (Brasil, Angola e
Moçambique),
para além de alguns estudantes inscritos em UCs isoladas, de acordo com o constante no relatório.
Estes estudantes têm concluído com sucesso as UCs que
frequentam (quando inscritos em unidades isoladas) e no ciclo de estudos.

7.4.3. Recomendações de melhoria
Continuar a apostar e incrementar parcerias nacionais e internacionais.
Incrementar a participação de estudantes portugueses e estrangeiros em programas de
mobilidade/internacionalização.
Promover a participação de docentes em programas de mobilidade.
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8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
<sem resposta>

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
A ESS encontra-se certificada pelo referencial normativo NP EN ISO 9001 - Sistemas de Gestão da
Qualidade (SGQ)
desde 2011. Em outubro/2020 concluiu, com sucesso, o 3.º ciclo de certificação, validado por uma
entidade externa.
O ciclo de estudos apresenta boas práticas institucionais neste domínio, verificando-se uma efetiva
participação dos estudantes
em vários órgãos. O processo de avaliação da qualidade tem estado presente desde o início do ciclo
de estudos.
A ESS apresentou no relatório a existência de mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de
estudos e das atividades
desenvolvidas pelos serviços/estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem.
Existe um procedimento de avaliação do desempenho do pessoal docente que promove a sua
competência científica e
pedagógica e a sua atualização.
Existe um procedimento de avaliação do pessoal não-docente que promove a atualização e
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desenvolvimento profissional dos
mesmos.

8.7.2. Pontos fortes
É efetuada a recolha de informação relativa a vários indicadores (incluindo resultados dos inquéritos
pedagógicos),
discutidos e usados para melhoria do ensino. Há uma prática sistematizada e abrangente de
avaliação do desempenho
docente.
É definido um programa anual de auditorias internas e externas, que contribuem de forma
significativa para a melhoria
contínua dos processos e consequentemente do sistema interno de garantia da qualidade no ensino;
São aplicados questionários de satisfação às partes interessadas, recolhendo informação para ir de
encontro às
necessidades e expectativas dos mesmos;
São definidos e monitorizados objetivos e indicadores por processos (inclui o processo de
ensino-aprendizagem);
São elaborados planos e relatórios de atividades;
São elaborados, anualmente, Relatórios de Ciclo de Estudos, os quais incluem uma análise SWOT e a
definição de medidas
de melhoria;
É efetuada análise de riscos dos processos definidos (inclui processo ensino-aprendizagem e serviços
administrativos).
8.7.3. Recomendações de melhoria
Certificar o Sistema Interno de Garantia da Qualidade (SIGQ) junto da Agência de Avaliação e
Acreditação do Ensino Superior (A3ES)

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
A ESS ocupa desde out/2016 novas instalações no Campus da Asprela, Porto, mais bem servida em
transportes públicos, proximidade a instituições hospitalares, de ensino superior e de I&D;
A integração do PRHIU (unidade de apoio à formação pós-graduada) e a ligação ao PORTIC, veio dar
ainda maior dimensão às instalações da ESS. 
Para atividades clínicas e de intervenção na comunidade, possui uma Clínica Pedagógica, com
unidade móvel;
Aumento da qualificação e progressão na carreira do corpo docente;
Consolidação do corpo docente a tempo integral e de carreira.

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
Esta CAE considera que estas medidas tomadas pela ESS contribuíram substancialmente para a
qualidade do ciclo
de estudos em avaliação.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
A reestruturação curricular apresentada é, na perspectiva da CAE, oportuna e deve se implementada:
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Ramo de Farmacoterapia e Farmacoepidemiologia:
a) Redução da carga horária das UCs de Farmacoterapia das Doenças Crónicas I e II, passam de 50
para 30h e a tipologia passa de 30TP para 22T + 8TP; ECTS 6,5.
b) Alteração da tipologia de aulas nas UCs de Farmacoterapia de Não Prescrição e Farmacoterapia
em Populações Especiais de 30TP para 18T + 12TP; ECTS 6,5.
c) A CAE solicitou durante a visita, o leque de opções que a ESS pretendia disponibilizar. Após
analise, esta Comissão entende que podem ser oferecidas as UCs de opção dos cursos de 2º ciclo em
funcionamento na ESS, que tenham 3,5 ECTS.

Ramo de Tecnologia do Medicamento e de Produtos de Saúde:
a) Substituição da UC de Farmacoepidemiologia (4 ECTS) por uma UC nova de opção, a selecionar
de entre todas as UCs de cursos de 2º ciclo em funcionamento na ESS. 
b) A CAE solicitou durante a visita, o leque de opções que a ESS pretendia disponibilizar. Após
analise, esta Comissão entende que podem ser oferecidas as UCs de opção que tenham 3,5 ECTS, 4
ECTS ou 7,5 ECTS. Os alunos deverão selecionar um conjunto de opções que totalize 7,5 ECTS.

Em ambas as áreas de especialização:
a) Alteração do regime de frequência de "diurno" para "pós-laboral", no sentido de fomentar a
atratividade do CE.

O funcionamento de algumas componentes à distância (correspondendo a cerca de 61% da carga
horária de contacto) em regime b-learning, respeitando os limites impostos pelo Dec. Lei 133/2019,
de 3 de setembro.
Nomeadamente:
Todas as aulas de tipologia T, as aulas de tipologia TP das UCs de Investigação em Saúde, Prestação
de Cuidados e Seguimento Farmacoterapêutico e Farmacogenómica e as OT de Dissertação/Estágio,
mantendo-se como aulas presenciais, todas as aulas de tipologia P, e as TP das UCs de Tratamento e
Análise de Dados, Farmacoterapia de
Doenças Crónicas I e II, Farmacoterapia de Não Prescrição e Farmacoterapia de Populações
Especiais, assim como as UCs de Opção. 

Nota 1: A ESS deve disponibilizar a lista de UCs de opção que pode oferecer para cada um dos
Ramos do Mestrado, de acordo com o pedido de informação.
Nota 2: Durante a visita foi transmitido que ocorreu um lapso na introdução da tipologia da UC
Farmacoepidemiologia (Ramo de Farmacoterapia e Farmacoepidemiologia), ou seja, devem
manter-se as 30 TPs. 

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
Em reposta à pronuncia enviada pela ESS, a CAE verficou o lapso, na nota 2 (ponto 10-
Reestruturação curricular) deve ler-se Farmacoepidemiologia Avançada (Ramo de Farmacoterapia e
Farmacoepidemiologia) em vez de Farmacoepidemiologia (Ramo de Farmacoterapia e
Farmacoepidemiologia).
11.2. Observações
Não se aplica
11.3. PDF (máx. 100kB)
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<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
A avaliação do Ciclo Estudos, pela análise do relatório de autoavaliação e da visita à Instituição para
confirmar as informações do relatório e discussão com representantes da ESS, permitiu que a CAE
obtivesse as seguintes conclusões sobre os resultados da avaliação, em termos de aspetos positivos e
propostas de melhoria relevantes no contexto da avaliação.
Aspetos positivos:
1) O Mestrado em Farmácia está organizado e estruturado conforme os normativos legais (120 ECTS,
2 anos letivos, classificada na área fundamental 727, em funcionamento em horário diurno) para um
número máximo de admissões de 24, que se deverá manter;
2) As condições específicas de ingresso cumprem com os requisitos legais;
3) O Docente responsável pela coordenação do ciclo de estudos detém o perfil adequado, bem como
as Vice-coordenadoras;
4) O Corpo docente (a CAE solicitou o novo corpo docente à data da visita) é próprio,
academicamente qualificado e especializado;
5) O Pessoal não-docente é suficiente em número e qualificações para o normal funcionamento do
CE; 
6) Há uma procura continuada do ciclo de estudos, embora com algumas oscilações, verificando-se
um aumento de candidaturas no último ano, com preenchimento total do número máximo de
admissões
7) Os resultados académicos são satisfatórios e convenientemente acompanhados;
8) Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho;
9) As relações com entidades parceiras são evidentes e revelam, como se constatou na visita, fortes
dinâmicas de apoio ao processo de ensino e aprendizagem e investigação, aos estudantes no país e
no estrangeiro;
10) Os estudantes e graduados estão muito satisfeitos com o CE;
11) Os docentes revelam bons níveis de empenhamento e comprometimento com o MFA.

Apesar do que se refere, a CAE entende que a ESS deve desenvolver esforços no sentido de
introduzir melhorias ao normal funcionamento do CE, nomeadamente:
1) Fomentar estratégias que incrementem uma maior captação de estudantes, reconhecendo-se,
apesar disso, os esforços da ESS para maior captação de estudantes.
2) Melhorar a articulação com as entidades externas, particularmente com as empresas, no que diz
respeito a uma maior celeridade de respostas na cadeia de decisão.

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
<sem resposta>
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